
PREFEITURA DO MUNCÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo nº09/2024]

CONTRATO ADMINISTRATIVO N“

45/2024 QUE ENTRE sx
CELEBRAM o MUNICÍPIO DE
PORECATU E A EMPRESA
MARCOS ANTONIO TAVIANO
DONATO

O MUNICÍPIO DE PORECATU por intermédio do(a) pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 80.542,764/000 148, com sede
administrativa na Rua Barão do Rio Branco, nº 344, centro, nesta cidade de
Porecatu, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr
Fábio Luiz Andrade, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, denominado
CONTRATANTE, através do Secretário Municipal de Educação e o Secretário de
Administração, representado pelos Senhores, Valdinei de Alcantara Dias e Edvaldo
Gozzi, ambos, brasileiros, residentes e domiciliados nesta cidade, doravante
denominado apenas SECRETARIO, e DE OUTRO LADO MARCOS ANTONIO
'I'AVIANO DONATO inscritom) no CNPJ/MF sob o nº 84.859,321/0001—36sediado(a) na
Rua São Paulo, nº545, no municipio de Porecatu/PR, doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por Marcos Antonio Taviano Donato com
endereço eletrônico marcosdonatofziuolcombr, conforme atos constitutivos da
empresa, tudo registrado e em consonância com o Processo Administrativo nº
09/2004 e em observância às disposições da Lei nº 14,133 de lº de abril de 2021,
e demais legislações correlatas aplicáveis, resolvem celebrar 0 presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nª 06/2024, mediante as seguintes
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO PREPOSTO INDICADO PELA CONTRATADA

1.1. A CONTRATADA nomeia e constitui o(a) senhor[a) Marcos Antonio Tai/iana
Donato, devidamente qualificado(a) no respectivo Termo, com endereço eletrônico
marcosdonato auolcombr como o preposto responsável para acompanhar a
execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao
cumprimento das Obrigações assumidas na presente contrataçao.
CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO (art. 92 I e 11]

2.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição parcelada, de água mineral em garrafões
de 20 litros (em regime de comodato) e garrafas descartáveis de no mínimo 500ml, estas sem
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gás para consumo das Secretarias de Educação e Adminíeração, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência e na Proposta de Preços.
2.2. Quantidade c especiflcação do objeto da contratação:

DESCRIÇÃO LOCAL UN QTD MENºR VALOR TOT
VALOR

"7
ITEM

Água mineral sem
gás acondicionada,
em galões de 20

litros cada, com PH
mínimo 7 lacrado ADM Gªlãº 605

1 com tampa . R$ 13,90 R$ 11.467,50
inviolável. Com *“ EDUCAÇAO ' Galão 220
fornecimento do
vasilhame, em
comodato. Marca
SANTA INÉS

Água minéíal Ms'éãá

gás em garrafa de
510 ml com tampa
lacradas com lacre
inviolável, com PH

mínimº 7- *

EDUCAÇÃO Pardo 220
acondicionada em

ADM Farelo 385
R$ 16,50 R$ 9.982,50

fardo com 12
unidade cada, Marca% VALOR TOTAL R$ 21.450,00 Í

2.3, vinculam esta contratação, índependentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência;
2.3.2. O Edital da Licitação;
2.3.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÉNCIA E PRORROGAÇÃO [arts. 105 106 e 107)

119



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

31, O prazo de vigência da contratação e de doze (12) meses contados da data de
sua assinatura, naforma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021.
3.2. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, e, os casos
omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na
referida Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos
regentes, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 , Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos,
devendo ser observado no sitio eletrônico do órgão, as normas regentes das
contratações formalizadas pela Nova Lei de Licitações , Lei 14.133/21.
3,3, O presente Contrato será regido pela Lei Federal nu 14.133, de lº de abril de
2021, e, os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições
contidas na referida Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os
normativos internos regentes, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 , Código de Defesa do Consumidor , e normas e princípios
gerais dos contratos, devendo ser observado no sitio eletrônico do Órgão, as normas
regentes das contratações formalizadas pela Nova Lei de Licitações — Lei 14.133,21.

CLÁUSULA QUARTA — DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92 IV VII e XVIII

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO (art, 92 V

ena)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 21.450,00 (vinte e um mil quatrocentos e
cinquenta reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
5.3, Os pagamentos devidos a Contratada serao efetuados mediante crédito em conta
corrente, conforme emissão de Notas Fiscais devidamente atestadas e recebidas
pelos Fiscais.
Secretaria de Educacao: Dalva de Fatima Mareilli Tavian.
Secretaria de Administração: Osni Tomé da Silva
5.3.1. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura,
cujo crédito será realizado na conta corrente indicada pela Contratada.
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento,
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5.5. Se for constatado erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a
seu critério, poderá devolve-la para as devidas correções, ou aceita-la, corn a glosa
da parte que considerar indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciarfse—
a após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5,5.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
5.6. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no
pagamento por culpa da CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento com base com
base no IPCA, ou IGPM, caso o primeiro indice não possa ser aplicado, ou outro
índice aplicável, caso o IGPM, por razões justificadas, não possa ser aplicado.
5.7. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra
“em dia" com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, Estadual
e Municipal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme documentos
exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o CONTRATADO se manter
adimplente durante todo o período da contratação.
5.7.1. Havendo alguma restrição, a empresa deverá regularizar a situação fiscal e
trabalhista, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de extinção contratual.
5.8, A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não
instituições financeiras,
5.9. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.
5.10. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre
todos os pagamentos devidos a Contratada, na forma da legislação aplicável.
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII)

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especificos consignados nO Orçamento Geral do Municipio deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:
Unidade Orçamentária: 01 Gabinete do Secretário e Serviços Administrativos
Função: 04
Sub Função: 122

Programa: 0140
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2008
Natureza da Despesa: 33.90.30
Fonte de Recurso: 0

XI ' 121



PREFEITURA DO MUNCÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

Desdobramento: 1 681

Reserva: 10

Órgão: 08 Secretaria do Educação
Unidade Orçamentária: 02 Divisão de Educação
Função: 12

Sub Função: 361
Programa: 0170
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2031
Natureza da Despesa: 33.90.30
Fonte de Recurso: 104
Desdobramento: 1625

Reserva: 1 1

CLÁUSULA SÉTIMA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-
FINANCEIRO (Art. 104 gzº, art. 124 11 “d”)

7.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilibrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
7.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os
encargos do contratado, a Administração reestabelecerã o equilibrio econômico?
financeiro inicial concomitantemente à alteração,
7.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilibrio
econômico financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores,
tabelas de preços oficiais e demais documcntos comprobatórios pcrtinentes.
7.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,
mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico? financeiro inicial.

7.2.2. Será permitida ã Administração a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes.
7.3. A formalização do termo aditivo e condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que
a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
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731. No caso do disposto do subitem 7,11, a alteração unilateral e o
restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro serao formalizados no mesmo
termo aditivo.
CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE (art. 92 X XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Rcfcrência;
8.1,3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimcnto das
obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execução do serviço, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133 de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente prestação de
serviço, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Município
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8, 1.9. Emitir decisão explicita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.
8.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO (art. 92 XIV XVI e XVII

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução dos serviços, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Rcsponsabilizar—sc pelos vícios e danos decorrentes dos serviços prestados, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990);
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9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
93.3. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137 II da Lei n,0 14.133 de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem Vícios, defeitos ou incorreções resultantes da cxccuçao ou dos materiais
empregados;
9,1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço,
bem como por todo c qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1,6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação cspecit'ica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;
9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou dificuldade criada pela contratante na entrega do
objeto.
9,1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9,1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 H d. da Lei nº
14.133 de 2021

9.l.1l, Cumprir, além dos postulados legais Vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante.
9.112. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48 parágrafo
único da Lei nº 14.133 de 2021;

CLÁUSULA DÉCIMA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92 XII e XIII)

10.1. A presente contrataçao não requer garantias para a execução do objeto.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV]
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o
contratado que:
&) der causa a inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesso coletivo;
C) der causa ã inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
O praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g] comportar—sc de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nº 12.846 de lº de agosto de
2013.
11.2 . Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
ll Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 52“ da
Lei nº 14,133 de 2021);
H) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 & 4“ da Lei nº 14.133 de
202lk
[Ill Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f', “g" e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, quejustifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156 âãº da Lei nº 14.133 de 2021).

IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações
l. moratória de 5% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite do 02 dias;
1.1. A contratante a partir do 2º dia de atraso podera recusar o objeto connatado,
ocasião na qual será cobrada a multa relativa a recusa e não mais a multa diária
por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança,
3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o Valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto.
3.1. Entendefse configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima
estabelecido, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular
conforme as exigências da Administração.
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4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a
Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

IV,1) Multa por extinção contratual
1. nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de 20% sobre o
valor remanescente.
2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa especifica
prevista para outra inexecução que enseje ern rescisão. Nessa hipótese, deve ser
aplicada a multa de maior valor.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156
g9º da Lei nº 14.133 de 2021]
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156 â7º da Lei nº 14.133 de 202ll.
11.4,1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei
nº 14.133 de 2021]
1 1.4.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156 êSº da Lei nº 14.133 de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
1 1.5. A aplicação das sanções realizar—sera em processo administrativo que assegure
() contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observandofse o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
116. Na aplicação das sanções serão considerados [art. 156 ãlº da Lei n" 14,133
de 2021):
al a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846 de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159).
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118. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pcssoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica previa (art. 160 da Lei nº
l4.l33 de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133 de
2021L
1 1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133l21.
ll. l 1. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa? poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES ME nº 26 de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO (art. 92 XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:
a) licarã ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021)v
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÁO

13.1. Não será admitida a subcontrataçao do objeto contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92 111]

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14,133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 , Código
de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÓES

15,1, Eventuais alterações contratuais reger—se—âo pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133 de 2021.
15,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas Condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133 de 202].
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sitio eletrônico
oficial, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da data de sua assinatura, sob
condição indispensável para sua eficácia.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do FORO [art. 92 giº)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porecatu para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela Cºnciliação, conforme art. 92 lº da Lei nº 14.133 21.

Porecatu, 22 de março de 2024.

, *
%;

FABIO LUIZ A DRADE
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MARCOS ANTONIO TAVIANO DONATO

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

] *VALDINEI DE ALCANTARA DMS

27 EDVALDO GOZZI
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